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Outros instrumentos e aparelhos 15% 10%
Contadores de gases, líquidos ou de eletricidade, incluídos os aparelhos para sua aferição, baseados
em técnicas digitais e outros contadores baseados em técnicas digitais.

9028.10
9028.20
9028.30
9028.90
9029.10
9029.20

Contadores de gases 15% 10%

Contadores de líquidos 15% 10%
Contadores de eletricidade 15% 10%
Contadores de voltas, contadores de produção, ta-
xímetros, totalizadores de caminho percorrido, po-
dômetros e contadores semelhantes

15% 10%

Indicadores de velocidade e tacômetros 15% 10%

90.30 Osciloscópios, analisadores de espectro e outros
instrumentos e aparelhos para medida ou controle
de grandezas elétricas; instrumentos e aparelhos
para medida ou detecção de radiações alfa, beta,
gama, X, cósmicas ou outras radiações ionizantes.

15% 10%

ANEXO II

PM = PE x (1 + M), sendo:

PM = preço com margem

PE = menor preço ofertado do produto manufaturado estrangeiro

M = margem de preferência em percentual, conforme estabelecido no Anexo I a este Decreto.

DECRETO No- 8.195, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2014

Altera os Anexos I e II ao Decreto nº
8.030, de 20 de junho de 2013, que aprova
a Estrutura Regimental e o Quadro De-
monstrativo dos Cargos em Comissão da
Secretaria de Políticas para as Mulheres da
Presidência da República, e remaneja car-
gos em comissão.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Cons-
tituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam remanejados, na forma do Anexo I, os se-
guintes cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento
Superiores -DAS:

I - da Secretaria de Gestão Pública do Ministério do Pla-
nejamento, Orçamento e Gestão para a Secretaria de Políticas para as
Mulheres da Presidência da República: um DAS 101.4; e

II - da Secretaria de Políticas para as Mulheres da Pre-
sidência da República para a Secretaria de Gestão Pública do Mi-
nistério do Planejamento, Orçamento e Gestão: um DAS 102.4.

Art. 2º O Anexo II ao Decreto nº 8.030, de 20 de junho de
2013, passa a vigorar na forma do Anexo II a este Decreto.

Art. 3º Os apostilamentos decorrentes das alterações rea-
lizadas por este Decreto deverão ocorrer no prazo de vinte dias,
contado da data de sua entrada em vigor.

Parágrafo único. A Ministra de Estado Chefe da Secretaria
de Políticas para as Mulheres da Presidência da República fará pu-
blicar no Diário Oficial da União, no prazo de trinta dias, contado da
data de entrada em vigor deste Decreto, relação nominal dos titulares
dos cargos em comissão a que se refere o Anexo II, que indicará,
inclusive, o número de cargos vagos, suas denominações e níveis.

Art. 4º Os ocupantes dos cargos em comissão que deixam de
existir por força deste Decreto consideram-se automaticamente exo-
nerados.

Art. 5º O Anexo I ao Decreto nº 8.030, de 2013, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2º .................................................................................

I - .........................................................................................
a) Gabinete;
b) Secretaria-Executiva:
1. Departamento de Administração Interna; e
c) Assessoria Jurídica;

..............................................................................................." (NR)

"Art. 5º-A. À Assessoria Jurídica, órgão de execução da
Advocacia-Geral da União junto à Secretaria de Políticas para as
Mulheres da Presidência da República, compete:

I - prestar assessoria e consultoria jurídica no âmbito da
Secretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da Re-
pública;

II - fixar a interpretação da Constituição, das leis, dos tra-
tados e dos demais atos normativos a ser uniformemente seguida
na área de atuação da Secretaria de Políticas para as Mulheres da
Presidência da República, quando não houver orientação nor-
mativa do Advogado-Geral da União;

III - atuar, em conjunto com os órgãos da Secretaria de
Políticas para as Mulheres da Presidência da República, na ela-
boração de propostas de atos normativos que serão submetidas à
Ministra de Estado ou a dirigente de órgão colegiado;

IV - realizar revisão final da técnica legislativa e emitir
parecer conclusivo sobre a constitucionalidade, a legalidade e a
compatibilidade com o ordenamento jurídico das propostas de
atos normativos que serão submetidas à Ministra de Estado ou a
dirigente de órgão colegiado;

V - assistir a Ministra de Estado no controle interno da
legalidade administrativa dos atos da Secretaria;

VI - pronunciar-se sobre os procedimentos administrativos
disciplinares e os respectivos recursos hierárquicos submetidos à
decisão da Ministra de Estado;

VII - receber e processar pedidos de subsídios necessários
para a defesa judicial formulados pela Advocacia-Geral da União
ou para a propositura de ações judiciais de interesse do órgão;

VIII - orientar a Secretaria de Políticas para as Mulheres da
Presidência da República quanto à forma de cumprimento de
decisões judiciais; e

IX - examinar, prévia e conclusivamente, no âmbito da Se-
cretaria de Políticas para as Mulheres da Presidência da Re-
pública:

a) os textos de editais de licitação e dos respectivos con-
tratos, convênios, acordos ou instrumentos congêneres, a serem
publicados e celebrados; e

b) os atos pelos quais se reconheça a inexigibilidade ou se
decida a dispensa de licitação." (NR)

"Art. 11. Aos Secretários e demais dirigentes incumbe pla-
nejar, dirigir, coordenar, orientar, acompanhar e avaliar a exe-
cução das atividades de suas unidades e exercer outras atri-
buições que lhes forem cometidas." (NR)

Art. 6º Os expedientes referentes a assuntos da Secretaria de
Políticas para as Mulheres da Presidência da República que estejam
sob o exame da Subchefia para Assuntos Jurídicos da Casa Civil da
Presidência da República quando da entrada em vigor deste Decreto
não serão redistribuídos para a Assessoria Jurídica da Secretaria de
Políticas para as Mulheres da Presidência da República.

Art. 7º Fica revogado o inciso IV do caput do art. 3º do
Anexo I ao Decreto nº 8.030, de 20 de junho de 2013.

Art. 8º Este Decreto entra em vigor quatorze dias após a data
de sua publicação.

Brasília, 12 de fevereiro de 2014; 193º da Independência e
126º da República.

DILMA ROUSSEFF
Miriam Belchior
Eleonora Menicucci de Oliveira

ANEXO I
REMANEJAMENTO DE CARGOS

CÓDIGO DAS-
UNITÁRIO

DA SEGEP/MP P/ A SPM/PR (a) DA SPM/PR P/ A
SEGEP/MP (b)

QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL
DAS 101.4 3,63 1 3,63 - -

DAS 102.4 3,63 - - 1 3,63

TO TA L 1 3,63 1 3,63
Saldo do Remanejamento (a-b) 0 0

ANEXO II
(Anexo II ao Decreto nº 8.030, de 20 de junho de 2013)

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO DA SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

UNIDADE CARGO/
FUNÇÃO/

No

DENOMINAÇÃO
CARGO/FUNÇÃO

NE/DAS

GABINETE 1 Chefe de Gabinete 101.5
3 Assessor Especial 102.5
5 Assessor 102.4
3 Assessor Técnico 102.3

Coordenação 1 Coordenador 101.3
Coordenação-Geral do CNDM 1 Coordenador-Geral 101.4
Ouvidoria 1 Coordenador-Geral 101.4
Assessoria de Comunicação Social 1 Chefe de Assessoria 101.4

1 Assessor 102.4
1 Assessor Técnico 102.3
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S E C R E TA R I A - E X E C U T I VA 1 Secretário-Executivo NE
1 Assessor Técnico 102.3

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO INTERNA 1 Diretor 101.5
Coordenação-Geral de Planejamento, Orçamento e Administração 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 5 Coordenador 101.3

1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

ASSESSORIA JURÍDICA 1 Chefe de Assessoria 101.4
1 Coordenador 101.3

SECRETARIA NACIONAL DE POLÍTICAS DO TRABALHO E AUTONOMIA DAS
MULHERES

1 Secretário 101.6

Secretaria Adjunta 1 Secretário Adjunto 101.5
Coordenação-Geral de Autonomia Econômica das Mulheres 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação-Geral de Estudos e Pesquisas 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação-Geral de Direitos do Trabalho das Mulheres 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 2 Coordenador 101.3

SECRETARIA NACIONAL DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA CONTRA AS MU-
LHERES

1 Secretário 101.6

Secretaria Adjunta 1 Secretário Adjunto 101.5
Diretoria 1 Diretor de Programa 101.5

1 Assessor Técnico 102.3
Coordenação-Geral de Fortalecimento da Rede de Atendimento 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação-Geral de Acesso à Justiça e Combate à Violência 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 3 Coordenador 101.3
Divisão 1 Chefe de Divisão 101.2
SECRETARIA NACIONAL DE ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL E AÇÕES TEMÁ-
TICAS

1 Secretário 101.6

Secretaria Adjunta 1 Secretário Adjunto 101.5
Coordenação-Geral de Educação e Cultura 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação-Geral de Articulação Institucional e Saúde das Mulheres 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação-Geral de Diversidade 1 Coordenador-Geral 101.4
Coordenação 1 Coordenador 101.3

b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO DA SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

CÓDIGO DAS-
UNITÁRIO

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

QTD. VALOR TOTAL QTD. VALOR TOTAL
NE 6,06 1 6,06 1 6,06

DAS 101.6 5,92 3 17,76 3 17,76
DAS 101.5 4,76 6 28,56 6 28,56
DAS 101.4 3,63 12 43,56 13 47,19
DAS 101.3 2,04 13 26,52 13 26,52
DAS 101.2 1,27 1 1,27 1 1,27

DAS 102.5 4,76 3 14,28 3 14,28
DAS 102.4 3,63 7 25,41 6 21,78
DAS 102.3 2,04 6 12,24 6 12,24
DAS 102.2 1,27 1 1,27 1 1,27
DAS 102.1 1,00 1 1,00 1 1,00

TO TA L 54 177,93 54 177,93

Presidência da República
.

DESPACHOS DA PRESIDENTA DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Nº 14, de 12 de fevereiro de 2014. Encaminhamento ao Senado
Federal, para apreciação, do nome do Senhor DOUGLAS ALENCAR
RODRIGUES, para exercer o cargo de Ministro do Tribunal Superior
do Trabalho, na vaga reservada a juízes de carreira da magistratura
trabalhista, decorrente da aposentadoria do Ministro Pedro Paulo Tei-
xeira Manus.

Nº 15, de 12 de fevereiro de 2014. Encaminhamento ao Senado Fe-
deral, para apreciação, do nome do Doutor NÉFI CORDEIRO, De-
sembargador Federal do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, com
sede na cidade de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, para
compor o Superior Tribunal de Justiça, no cargo de Ministro, na vaga
destinada a Desembargadores dos Tribunais Regionais Federais, de-
corrente da aposentadoria do Senhor Ministro José de Castro Meira.

Nº 16, de 12 de fevereiro de 2014. Encaminhamento ao Senado
Federal, para apreciação, do nome do Juiz Auditor da Justiça Militar
JOSÉ BARROSO FILHO, para exercer o cargo de Ministro do Su-
perior Tribunal Militar na vaga decorrente da aposentadoria do Mi-
nistro Carlos Alberto Marques Soares.

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

PORTARIA No- 278, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2014

O MINISTRO DE ESTADO CHEFE DA CONTROLA-
DORIA-GERAL DA UNIÃO, no uso da competência que lhe confere
o inciso I, do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, e

Considerando a necessidade de conferir maior transparência
e visibilidade à gestão governamental, para assegurar a correta apli-
cação dos recursos públicos, em benefício da população, de modo a
inibir e combater a corrupção e fomentar o controle social; e

Considerando o disposto na Portaria CGU n.° 247, de 20 de
junho de 2003, resolve:

Art. 1º Tornar público que o trigésimo nono sorteio de uni-
dades municipais será realizado no dia 17 de fevereiro de 2014, às
10h, no auditório da Caixa Econômica Federal, Agência Planalto,
situada no Setor Bancário Sul, Quadra 1, Bloco "L".

Art. 2º O evento tem por objetivo selecionar 60 unidades
municipais distribuídas de acordo com o Anexo I, dentre os mu-
nicípios brasileiros com população de até 500.000 habitantes, exceto
capitais, conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística - IBGE, onde será objeto de fiscalização a aplicação de
recursos públicos federais descentralizados pelos Ministérios gestores
de programas federais, de acordo com o estabelecido nesta Portaria.

§ 1º Do Grupo formado pelos Estados do Acre, Rondônia e
Roraima, serão sorteadas 2 (duas) unidades municipais.

§ 2º A unidade da federação, cuja primeira unidade mu-
nicipal for sorteada nos termos do parágrafo anterior, será excluída da
seleção da segunda unidade municipal.

§ 3º Para a realização da fiscalização os municípios bra-
sileiros foram divididos em duas faixas populacionais, sendo:

a) Faixa A: composta pelos municípios cuja população seja
de até 50.000 habitantes, onde serão fiscalizados os recursos trans-
feridos pelos Ministérios da Educação, da Saúde e do Desenvol-
vimento Social e Combate à Fome;

b) Faixa B: composta pelos municípios cuja população esteja
situada entre 50.000 e 500.000 habitantes, excetuadas as capitais,
onde serão fiscalizados os recursos transferidos pelos Ministérios da
Saúde e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, em função
dos critérios e resultados publicados nas Portarias nº 1.570 e nº 1.628,
de 05/08/2011 e de 17/08/2011, respectivamente.

§ 4º A Controladoria-Geral da União poderá, à vista de si-
tuações específicas ou peculiaridades locais que exijam tratamento
especial, incluir outras áreas governamentais no escopo da fiscali-
zação a ser efetuada nos municípios referidos no parágrafo anterior.

Art. 3º As unidades municipais selecionadas no âmbito do
36º ao 38º Sorteio de Municípios, conforme estabelecido nas res-
pectivas Portarias, e as unidades municipais que foram objeto de
fiscalizações especiais no mesmo período, todas relacionadas no Ane-
xo II, estão em carência, não podendo ser novamente sorteadas neste
processo de seleção.
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